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Orgão requisitahte: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 046/2026

Data: 20/07/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas -

quantidades, tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais

características):

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dé serviços dé Plotagem de

veículos, pertencentes à frota da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

1.2.
1

. J

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QTDE

Serviço de Plotagem completa de

veículo automotor, modelo Strada

Vulcano cabine dupla

Personalização dos veículos nas

laterais capo e traseiras (Conforme

especificação definida em anexo).

Com impressão digital de alta

resolução em vinil, resistente ao so1

e a chuva. Aplicação de verniz
protetor para aumento de

durabilidade da impressão. O
material deverá ter vida útil de no

mínimo três anos.

01 R$ 2.280,69 R$ 2.280,69serviço 1

Serviço de Plotagem completa de

veículo automotor, modelo Citroen

Aircross - Personalização do veículo

nas laterais capo e traseiras

(Conforme especificação definida em

anexo). Com impressão digital de
alta resolução em vinil, resistente ao

sol e a chuva. Aplicação de verniz
protetor para aumento dê

durabilidade da impressão. O
materiai deverá ter vida útil de no

mínimo três anos. O serviço

2 serviço 1 R$ 1.709,33 R$ 1.709,33
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contempla a remoção dê adesivos

antigos, preparação e aplicação de

nova plotagem.

1.3. Os serviços Objeto desta contratação sao caracterizados como comuns, por possuírem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos neste Termo de

Referência, por meio de especificações usuais de mercado.

1.4. O objeto desta contrataçãonão se enquadracomo sendo de bem de luxo, conformeDecreto
no 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam

a compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

A Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolve ações essenciais voltadas à proteção social
de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, por meio dos serviços, programas,

projetos e benefícios vinculados ao Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Para a execução
dessas atividades, os veículos da frota municipal constituem importante ferramenta de trabalho,

sendo utilizados para a realização de visitas domiciliares, acompanhamentofamiliar, busca ativa

de usuários, atendimentos técnicos, monitoramento de situações de risco sociai, transporte de

equipes multiprofissionais, participação em capacitações, reuniões intersetoriais e demais ações
desenvolvidas pelo CRAS, pela gestão da Assistência Social

Nesse contexto, a adequada identificação visual dos veículos é fundamental para assegurar
a transparência na utilização dos bens públicos, facilitar o reconhecimento dos veículos pelos

usuários e pela comunidade, fortalecer a identidade institucional da política pública de Assistência ^
Social.

A identidade visual de veículos utilizados nos serviços socioassistenciais decorre ainda da

necessidade de exigências específicas relacionadas à origem dos recursos que viabilizaram a
disponibilização dos veículos à Secretaria Municipal de Assistência Sociai e Defesa Civil.

Atualmente a Secretaria de Assistência Social possui 2 (dois) veículos que demandam

serviços de plotagem veicular para estabelecer a identidade visual dos serviços a que foram
destinados.

O primeiro veículo, um Citroen Aircross, foi recebido pelo Município por meio de doação
do então Ministério da Cidadania, atualmente Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome - MDS. 0 Termo de Doação com Ônus estabelece como obrigação do
município beneficiário "conservar e manter a identificação visual, de acordo com a padronização
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estabelecida pelo doador", demonstrando que a manutenção da identidade visual oficiai constitui

condição vinculada ao uso do bem.

Quando realizada a doação do veiculo ao município, ele possui os padrões de identificação

do MobSUAS, entretanto, por motivo de sinistro, o mesmo precisou passar por serviços de funilaria

e pinturas, que somados ao tempo de uso e desgaste natural da plotagem, descaracterizou a
identidade do veículo.

A identidade visual deste carro deve seguir os padrões definidos no Manual de

Identidade Visual do MOBSUAS, que estabelece os modelos, cores, dimensões e
posicionamento das marcas oficiais nos veículos destinados às ações da Assistência Social.

O segundo veículo foi adquirido com recursos provenientes do Conselho Estadual dos

.Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio de financiamento do Fundo Estadual

para a Infância e Adolescência - FIA/PR. Considerando que o veículo será empregado nas ações
e serviços voltados à promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes, torna-

se necessária sua identificação visual, evidenciando a finalidade pública do investimento e a origem

dos recursos aplicados. Como estabelecido na Deliberação n® 042/2024 do Conselho Estadual de

Assistência Social do Paraná - CEAS/PR, que estabelece o modelo oficial de plotagem para veículos

adquiridos com recursos estaduais. A medida busca ampliar a transparência, facilitar a fiscalização
pelos órgãos de controle e dar visibilidade às políticas públicas financiadas pelos fundos estaduais.

Dessa forma, a realização do serviço de plotagem dos referidos veículos mostra-se

necessária não apenas para o cumprimento das exigências constantes nos instrumentos de doação

é financiamento, mas também para garantir a correta identificação dos bens utilizados na

execução dos serviços socioaSsistenciais ofertados à população. A medida contribui para o
fortalecimento da política pública de Assistência Social, para a publicidade dos investimentos

realizados pelos governos federal e estadual e para o adequado controle social sobre a aplicação
dos recursos públicos.

Assim, a realização da plotagem atende aos princípios da legalidade, publicidade,

transparência e eficiência administrativa, constituindo providência indispensável para a regular a
utilização dos veículos vinculados às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil.

Compra/Contratação é para atendimento de ordérn judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim ( X)Nâo

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:

- Veículo Strada: 10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00 - Fonte 842

- Veículo Aurcross: 10.003.08.245.0012.2044. 3.3.90.39.00.00 - Fonte livres
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( X ) PrópriosRecursos: ( X ) Estaduais

Caso os recursos séjam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quaís e anexar
a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

( ) Federais

Local de entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Horários:

08 às 17 horas

Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Imediatamente após assinatura do
contrato

Na sede da contratada

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objetp:
Larissa do Carmo Honorio - Matrícula 4766101 .

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente.^

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços.

,OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim ( X) Não

Responsável pela elaboração

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social è Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto n° 143/2025
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Secrétaria lyiunicipal de Assistência Social desenvolve ações essenciais
voltadas à proteção social de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade

social, por meio dos serviços, programas, projetos e benefícios vinculados ão

Sistema único de Assistência Social - SUAS. Para a execução dessas atividades, os
veículos dã frota municipar constituem importante ferramenta de trabalho, sendo

utilizados para a realização de visitas domiciliares, acompanhamento familiar, busca

ativa de usuários, atendimentos técnicos, monitoramento de situações de risco

social, transporte de equipes rnuítiprofissionais, participação em capacitações,

reuniões intersetoriais e demais ações desenvolvidas pelo GRAS, pela gestão da
Assistência social

Nesse conte^o, a adequada identificação visual dos veículos é fundamental

para assegurar a transparência na utilização dos bens públicos,, facilitar o
reconhecimento dos veícujos pelos usuários e pela comunidade, fortalecer a

identidade institucional da política pública de Assistência Social.

Á identidade visual de veículos utilizados nos serviços socioassistenciais

decorre aindá da necessidade de exigências específicas relacionadas à origem dos

recursos que viabilizaram a disponibilização dos veículos à Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil.

Atualmente a Secretaria de Assistência Social possui 2 (dois) veículos que

demandam serviços de plotagem veicular para estabelecer a Identidade visual dos

serviços a que foram destinados.

P primeiro veículo, um Citroen Aircross, foi recebido pelo Município por

meio de doação do então Ministério da Cidadania, atualmente Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS. O Termo

de Doação com Ônus estabelece como obrigação do município beneficiário

''conservar e manter a identificação visual, de acordo com a padronização
estabelecida pelo doador", demonstrando que a manutenção da identidade visual

oficial constitui coridição vinculada ao uso do bem.

Quando realizada a doação do. veiculo ao município, ele possui os padrões

de identificação do MobSUAS, entretanto,,por motivo de sinistro, o mesmo precisou

passar por serviços de funilaria e pinturas, que somados ao-tempo de uso e
desgaste natural da plotagem, descaracterizou a identidade do veículo, como pode
ser visto nas fotos anexadas a este documento.

A identidade visual deste carro deve seguir os padrões definidos no Manual

de Identidade Visual do MOBSUAS, que estabelece os modelos, cõres,

dimensões e posicionamento das marcas oficiais nos veículos destinados às ações
da Assistência Social.

O segundo veículo foi adquirido com recursos provenientes” do Conselho

• (■
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Estadual dos Direitos da Criança e do Adoiescente - GEDCÁ/PR, por meio de
financiamento do Fundo Estadual para a Infância e Adoiescência - FIA/PR.

Considerando que o veículo será empregado nas ações e serviços voltados à

promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes, torna-se

necessária sua identificação visual, evidenciando a finalidade pública do

investimento e a origem dos recursos aplicados. Como estabelecido na Deiiberação

no 042/2024 do Conselho Estadual de Assistência Sociai do Paraná - CEAS/PR, que

estabelece o modelo oficiai de plotagem para yeícuiôs adquiridos com recursos
estaduais. A medida busca ampliar a transparência, facilitar a fiscalização pelos
órgãos de controle e dar visibilidade às políticas públicas financiadas pelos fundos
estaduais.

Dessa forma, a realização do serviço de plotagem dos referidos veícuios

mostra-se necessária não apenas para o cumprimento das exigências constantes

nos instrumentos de doação e financiamento, mas também para garantir a correta

identificação dos bens utiiizados na execução dos. serviços socioassistenciais

ofertados à população. A medida contribui para o foitaiecimento da política pública

de - Assistência Sociai, para a publicidade dos investimentos realizados pelos

governos federal e estadual e para o adequado controle social sobre a aplicação
dos recursos públicos.

Assim, a realização da piotagem atende aos princípios da legaiidade,

publicidade, transparência e eficiência administrativa, constituindo providência

indispensável para a regular a utilização dos veículos vincuiados às atividades da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o

número de veiculosda Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil que

necessitando de plotagem para estabelecimento de identidade visual. Ao todo

receberá serviço de piotagem 2 (dois) veiculos.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo máximo estimado da contratação é de R$ 4.600,00, considerando um

valor estimado de R$ 2.300,00 para a plotagem de cada veiculo. O valor estimado

levou em consideração o vaior de contratação similares consultadas no Portal

Nacional das Contratações Publicas.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento do objeto pretendido, os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação,

bem como apresentar os documentos:de habilitação èxigídos, nos termos da Lei n°

2
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5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a execução da plotagem de dois veículos oficiais, a Administração

Municipal dispõe, em tese, de duas modalidades de execução: execução direta,

realizada pela própria Prefeitura, e execução indireta, mediante contratação de
empresa especializada.

1. Execução Direta pela Administração Municipal: A execução direta pressupõe
que a própria Administração possua estrutura física, equipamentos, materiais

e servidores tecnicamente habilitados pâra desenvolver todas as etapas do
serviço.

Nesse caso, seria necessário que o Município dispusesse, entre outros recursos:

• equipamentos específicos para impressão em grandes formatos (plotter);

• equipamentos para recorte eletrônico de películas adesivas;

• softwares especializados para elaboração dos layouts;

• materiais gráficos específicos, como películas automotivas de alta

durabilidade, laminados protetivos, tintas e insumos;

• ambiente adequado para impressão, acabamento e aplicação dos adeSivos;

•, profissionais habilitados para aplicação da película automotiva, garantindo

aderência, acabamento e durabilidade.

Após análise da estrutura administrativa municipal, verifica-se que a

Prefeitura não dispõe dos equipamentos especializados, dos insumos nem de

servidores com qualificação técnica específica para execução desse tipo de serviço,

0 que inviabiliza a realização da plotagem por meios próprios.

Além disso, eventual aquisição dos equipamentos necessários
exclusiva mente para atender a uma demanda pontual representaria elevado

investimento financeiro, custos permanentes de manutenção e treinamento de

pessoal, sem demonstrar vantagem econômica para a Administração.

2. Execução Indireta mediante Contratação: A execução indireta consiste na

contratação de empresa especializada em comunicação visual para elaboração,

impressão, fornecimento e aplicação da plotagem nos veículos oficiais.

Essa modalidade apresenta maior viabilidade técnica e operacional,

considerando que empresas especializadas possuem:

• equipamentos industriais próprios para impressão em alta resolução;

• tecnologia adequada para impressão em películas automotivas;

• materiais certificados e específicos para uso externo;

3



• profissionais especiaiizados na instalação;

• garantia quanto à qualidade, aderência, acabamento e durabilidade da

aplicação;

• experiência na execução de serviços semelhantes para órgãos públicos.

Além disso, a contratação permite que o serviço seja executado de forma

integrada, abrangendo desde a criação ou adaptação da arte gráfica até a

aplicação final da película, assegurando padronização visual e qualidade técnica

compatível com as necessidades da Administração.

Após análise das alternativas disponíveis, conclui-se que, embora a execução
direta seja teoricamente possível, ela não se mostra viável na realidade

administrativa do Município, em razão da inexistência de estrutura técnica,
equipamentos específicos, materiais adequados e servidores especializados para
realizar serviços de comunicação visual e aplicação de películas automotivas.

Por sua vez, a execução indireta, mediante contratação de empresa
especializada, apresenta-se como a alternativa mais eficiente, econômica e

tecnicamente adequada, permitindo a obtenção de serviço de elevada qualidade,
com utilização de materiais apropriados, garantia de execução, maior durabilidade

da plotagem e melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Dessa forma, recomenda-se que a plotagem dos dois veículos oficiais seja

realizada mediante contratação de empresa especializada, por representar a

solução que melhor atende aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade,
planejamento e interesse público previstos no art. 37 da Constituição Federal e na

Lei no 14.133/2021, assegurando a correta identificação dos veículos vinculados

às ações da Política Pública e o fortalecimento da comunicação institucional do
Município.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A execução do objeto compreenderá a prestação de serviço especializado de

comunicação visual, em regime de empreitada por preço global, contemplando
todas as etapas necessárias para a plotagem completa de 02 (dois) veículos, desde

0 desenvolvimento da arte até a entrega definitiva dos veículos plotados, em
perfeitas condições de uso.

A contratada será responsável pela execução integral dò serviço, fornecendo

toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos, softwares e

demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, não cabendo ao

Município qualquer fornecimento complementar, exceto a disponiblllzação dos
veículos para realização dos serviços e a aprovação da arte gráfica.

O serviço será prestado na sede da contratada, sendo de responsabilidade
do contratante o deslocamento dos veículos até o local de prestação dos serviço.

4



11Etapas da execução

A execução deverá observar, no mínimo, as seguintes etapas:

1. Levantamento técnico

- inicialmente, a contratada realizará o levantamento das características dos

veículos, efetuando medições e verificando dimensões, curvaturas, acessórios,

pontos de aplicação e demais elementos necessários para elaboraçãodo projeto
gráfico.

- Caso necessário, poderá ser realizada vistoria presencial para conferência das
medidas antes da impressão do material.

2. Elaboração e adequação da arte gráfica

- Com base na identidade visual fornecida pela Secretaria Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil, a contratada deverá elaborar ou adaptar o lâyout da
plotagem, contemplando:

• identidade visual institucional;

• logomarca da Prefeitura;

• identificação da Secretaria Municipal;

• identificação do programa ou projeto;

• demais elementos gráficos definidos pela Administração.

A arte deverá ser apresentada em formato digital para análise e aprovação

da fiscalização antes do início da produção. Somente após a aprovação formal da
arte poderá ser iniciada a impressão.

3. Produção da plotagem

- Após aprovação do layout, a contratada realizará a impressão em equipamento

de alta resolução, utilizando películas adesivas automotivas apropriadas para uso

externo, resistentes às condições climáticas, à radiação ultravioleta (UV), à

umidade e aos processos normais de lavagem, conforme especificação da
contratante.

" Os materiais utilizados deverão possuir qualidade compatível com aplicações

automotivas, garantindo boa aderência, fidelidade das cores e durabilidade.

4. Preparação dos veículos

- Antes da aplicação da plotagem, a contratada deverá realizar limpeza técnica da

superfície onde serão aplicados os adesivos, removendo resíduos, gordura, poeira
e quaisquer impurezas que possam comprometer a aderência do material, inclui

nesta preparação a remoção de adesivos existentes.

- Caso sejam identificadas irregularidades na pintura que impeçam a correta

aplicação da película, a Administração deverá ser comunicada previamente.

5
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-' 5; Aplicação da plotagem

- A aplicação deverá ser executada por profissionais qualificados, utilizando

técnicas adequadas para evitar bolhas, rugas, descolamentos, cortes inadequados

ou imperfeições de acabamento.

- Todos os elementos deverão ser posicionados conforme o projeto aprovado,

respeitando alinhamentos, simetria e proporções previstas no layout.

6. Acabamento

- Concluída a aplicação, deverão ser realizados os acabamentos necessários,
incluindo:

• eliminação de bolhas;

• ajuste de emendas;

• acabamento das bordas;

• conferência de aderência;

• limpeza final dos veículos.

7. Entrega e recebimento

- Após a conclusão dos serviços, os veículos serão submetidos à fiscalização da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, que verificará:

• conformidade com a arte aprovada;

• qualidade da impressão;

• qualidade da aplicação;

• ausência de defeitos;

• integridade dos materiais utilizados;

• acabamento finai.

Somente após a aprovação da fiscalização será emitido o Termo de

Recebimento do objeto.

A contratada deverá:

• fornece todos os materiais e insumos necessários;

• disponibilizar profissionais qualificados para execução dos serviços;

• utilizar equipamentos adequados para impressão e aplicação;

• responsabilizar-sepor todos os custos de transporte,deslocamento,mão de

obra e equipamentos;

• substituir, sem ônus para o Município, qualquer material ou serviço que

apresente defeitos de fabricação, impressão ou aplicação;

\

\
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• observaras normas de segurança do trabalho durante toda a execução.

Por se tratar de uma contratação de serviço completo, na qual a contratada

assume integral responsabilidade pela elaboração da arte, fornecimento dos

materiais, impressão, aplicação, acabamento, garantia e entrega final dos

veículos, assegurando à Administração um resultado único, padronizado e
compatível com os objetivos institucionais

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A contratação do serviço de plotagem dos veículos da Secretaria Municipal

de Assistência Social não deve ser parcelada, tendo em vista a natureza do objeto

e a necessidade de garantir a padronização, a uniformidade e a eficiência na

execução do serviço.

O objeto a ser contratado consiste em um serviço único e integrado de

plotagem veícuíar, compreendendo o fornecimento e a aplicação de adesivos

conforme padrões específicos definidos pelos órgãos financiadores

(MDS/MOBSUAS e Governo do Estado do Paraná). Trata-se, portanto, de uma

solução indivisível do ponto de vista técnico, uma vez que a execução por mais de

um fornecedor pode comprometer a qualidade, a padronização visual, a fidelidade

das cores, bem como o correto posicionamento das marcas institucionais.

Além disso, 0 parcelamento da contratação poderia resultar em divergências

na aplicação dos layouts, especialmente considerando que cada veículo deve

seguir normas específicas de identidade visual, exigindo rigor técnico na execução.

A contratação de um único fornecedor assegura maior controle sobre a qualidade

do serviço prestado, garantindo que todos bs padrões definidossejam atendidos
de forma uniforme.

Adicionaimente, considerando o -baixo volume do objeto (plotagem de

apenas dois veículos), o parcelamento não se mostra vantajoso do ponto de vista

econômico, podendo tornar o processo menos atrativo para fornecedores.

Por fim, destaca-se que o não parcelamento está alinhado ao princípio da

eficiência e à busca pela melhor solução para a Administração Pública, garantindo

a adequada execução do objeto, com qualidade, padronização e conformidade

com as exigências legais e normativas aplicáveis.

Dessa forma, justifíca-se a realização da contratação de forma única, sem

parcelamento, por se tratar de serviço tecnicamente indivisível, que exige

padronização e execução uniforme, sendo esta a alternativa mais vantajosa e

adequada ao interesse público.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

7



14

A contratação do serviço de plotagem dos veículos da Secretaria Municipal
de Assistência Social tem como objetivo alcançar resultados que vão além da

simples identificação visual, contribuindo diretamente para a eficiência,
transparência e regularidade da gestão pública. Dentre os principais resultados
pretendidos, destacam-se;

1. Adequação às exigências legais e normativa: Garantir o cumprimento

das obrigações previstas no Termo de Doação do veículo oriundo do MDS, que

determina a manutenção da padronização visual estabelecida pelo doador, bem

como atender à Deliberação no 042/2024 do CEAS/PR, que exige a identidade

visual oficial nos veículos adquiridos com recursos estaduais. Com isso, evita-se

irregularidades e possíveis sanções por órgãos de controle.

2. Transparência na aplicação dos recursos públicos: Evidenciar à

população que os veículos foram adquiridos com recursos públicos

provenientes das esferas federal e estadual, fortalecendo a publicidade dos

investimentos e promovendo maior confiança da sociedade na gestão dos
recursos.

3. Fortalecimento da identidade institucional do SUAS: Padronizar

visualmente os veículos conforme as diretrizes do MOBSUAS, reforçando a

identidade da política pública de Assistência Social, facilitando o

reconhecimento dos serviços pela população e consolidando a imagem
institucional da Secretaria.

4. Melhoria na visibilidade e reconhecimento dos serviços: Permitir que
os veículos sejam facilmente identificados durante o atendimento à população,
em visitas domiciliares, ações comunitárias, busca ativa e demais atividades

externas, ampliando a visibilidade do trabaího realizado pela Assistência Social.

5. Apoio ão controle social e à fiscalização: Facilitar o acompanhamento

pelos Conselhos (CMAS, CMDCA) e pelos órgãos de controle interno e externo,
assegurando que os veículos estão sendo utilizados exclusivamente nas

, finalidades socioassistenciais para as quais foram destinados.

6. Valorização e organização da frota pública; Contribuir para a

organização administrativa e visual da frota da Secretaria, padronizando os

veículos conforme sua vinculação institucional e demonstrando zelo pelo
patrimônio público.

7. Segurança e credibiiidade nos atendimentos: Proporcionar maior

segurança aos usuários e às equipes técnicas, uma vez que veículos

identificados oficialmente transmitem confiança durante abordagens, visitas
domiciliares e ações em campo.

8. Vinculação clara às políticas públicas setoriais: No caso do veículo

adquirido com recursos do FIA/PR, evidenciar sua destinação às ações voltadas
à criança e ao adolescente, garantindo que sua utilização esteja alinhada às
finalidades específicas do financiamento.

Dessa forma, os resultados esperados com a contratação da plotagem

8



consistem na regularização da situação dos veículos, no fortalecimento da

transparência pública, na qualificação dos serviços prestados e na garantia de

conformidade com as normas que regem a política de Assistência Social nas

esferas federal e estadual.

9-PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para início da execução do
objeto.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A solução adotada não apresenta impactos ambientais relevantes.

11

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Diante do exposto, conclui-se que a contratação do serviço de plotagem

dos veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social é plenamente viável,

necessária e devidamente justificada, tanto sob o ponto de vista técnico quanto
legal e administrativo.

A medida atende às exigências estabelecidas nos instrumentos que

regulamentam o uso dos veículos, especialmente no que se refere ao veículo

recebido por doação do Ministério da Cidadania, que impõe a obrigatoriedade de

manutenção da identidade visual conforme padrão Institucional, bem como ao

veículo adquirido com recursos estaduais, que deve observar as diretrizes de

padronização previstas na Deliberação n° 042/2024 do CEAS/PR.

Além da conformidade normativa, a contratação mostra-se adequada ao

interesse público, pois contribui para a transparência na aplicação dos recursos,

fortalece a identidade institucional da política de Assistência Social, facilita o

controle social e assegura a correta identificação dos veículos utilizados nos

serviços prestados à população.

Do ponto de vista operacional, trata-se de objeto de baixa complexidade,

com ampla oferta no mercado, o que reforça sua exequibilidade.

Assim, verifica-se que a contratação é tecnicamente possível, legalmente

13
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amparada e administrativamente vantajosa, não havendo óbices à sua reaiização,

configurando-se como medida necessária para a reguiarização e adequada

utilização dos veículos vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social.

Piên. 28 de março de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Aüx. Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela elaboração

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto 0° 05/2021
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PIEN

SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇAO
E FINANÇAS

PREFEITURA

1. lOBJETQ E CONDIÇÕES GEt^IS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de
Plotagem de veículos, pertencentes à frota da Secretaria d3e Assistência Social e

Defesa Civil.

1.2.

VÁLOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID

QTDE

Serviço de Plotagem completa de

veículo automotor, modelo Strada

Vulcano cabine dupla

Personalização dos veículos nas

laterais capo e traseiras (Conforme

especificação definida em anexo).

Com impressão digital de aita

resolução em vinil, resistente ao

sol e a chuva. Aplicação de verniz

protetor para aumento de

durabilidade da impressão. O
material deverá ter vida útil de no

mínimo três anos.

01 serviço R$ 2.280,691 R$ 2.280,69

Serviço de Plotagem completa de

veículo automotor, modelo Citroen
Aircross -

veículo . nas

traseiras (Conforme especificação
definida

impressão digitai de alta resolução

em vinil, resistente ao sol e a

chuva. Aplicação de verniz protetor

para aumento de durabilidade da

impressão. O material deverá ter
vida útil de no mínimo três anos. O

serviço contempla a remoção de

adesivos antigos, preparação e

aplicação de nova plotagem.

Personalização do

laterais capo e

anexo). Comem

2 1 R$ 1.709,33 R$ 1.709,33serviço

^ OH governodepien
u.



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por

possuírem padrões de desempenho e quaiidade que podem ser objetivamente

definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,

conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para cálculo do custo estimado total da contratação, foi considerado o menor

valor das cotações realizadas, logo, o valor é de R$ 3.990,02 (três mil, novecentos e

noventa reais e dois centavos), custos apostos nas propostas em anexo.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e
sua alocação entre contratante e contratado.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão
ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados.

2.1.

2.3.

3. IFUWPAMENTAÇÃQ £ DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolve ações essenciais
voltadas à proteção social de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade

social, por meio dos serviços, programas, projetos e benefícios vinculados ao Sistema

Único de Assistência Social - SUAS. Para a execução dessas atividades, os veículos

da frota municipal constituem importante ferramenta de trabalho, sendo utilizados

para a realização de visitas domiciliares, acompanhamento familiar, busca ativa de

usuários, atendimentos técnicos, monitoramento de situações de risco social,

transporte de equipes multiprofissionais, participação em capacitações, reuniões

intersetoriais e demais ações desenvolvidas pelo CRAS, pela gestão da Assistência
Social

governodepien
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Nesse contexto, a adequada identificação visual dos veículos é fundamental

para. assegurar a transparência na utilização dos bens públicos, facilitar o

reconhecimento dos veículos pelos usuários e pela comunidade, fortalecer a

identidade institucional da política pública de Assistência Social.

A identidade visual de veículos utilizados hos serviços socioassistenciais

decorre ainda da necessidade de exigências específicas relacionadas à origem dos
recursos que viabilizaram a disponibilização dos veículos à Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil.

Atualmente a Secretaria de Assistência Social possui 2 (dois) veículos que
demandam serviços de plotagem veicular para estabelecer a identidade visual dOs

serviços a que foram destinados.

O primeiro veícu|o, um Citroen Aircross, foi recebido pelo Município por
meio de doação do então Ministério da Cidadania, atualmente Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS. O Termo de

Doação com Ônus estabelece como obrigação do município beneficiário "conservar e

manter a identificação visual, de acordo com a padronização estabelecida pelo

doador", demonstrando que a manutenção da identidade visual oficial constitui

condição vinculada ao uso dò bem.

Quando realizada a doação do veiculo ao município, ele possui os padrões de

identificação do MobSUAS, entretanto, por motivo de sinistro, o mesmo precisou
passar por serviços de funilaria e pinturas, que somados ao tempo de uso e desgaste

natural da plotagem, descaracterizou a identidade do veículo.

A identidade visual deste carro deve seguir os padrões definidos no Manual

de Identidade Visual do MOBSUAS, que estabelece os modelos, cores,

dimensões e posicionamento das marcas oficiais nos veículos destinados às ações da '
Assistência Social.

O segundo veículo foi adquirido com recursos provenientes do Conselho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio de

financiamento do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência - FIA/PR.

Considerando que o veículo será empregado nas ações e serviços voltados à

promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes, torna-se

necessária sua identificação visual, evidenciando a finalidade pública do investimento

é a origem dos recursos aplicados. Como estabelecido na Deliberação n® 042/2024
do Conselho Estadual de Assistência Social do Paraná - CEAS/PR, que estabelece o

modelo oficial de plotagem para veículos adquiridos com recursos estaduais. A

medida busca ampliar a transparência, facilitar a fiscalização pelos órgãos de

controle e dar visibilidade às políticas públicas financiadas pelos fundos estaduais.

governodepien
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Dessa forma, a realização do serviço de plotagem dos referidos veículos

mostra-se necessária não apenas para o cumprimento das exigências constantes nos

instrumentos de doação e financiamento, mas também para garantir a correta

identificação dos bens utilizados na execução dos serviços socioassistenciais

ofertados à população. A medida contribui para o fortalecimento da política pública
de Assistência Social, para a publicidade dos investimentos realizados pelos governos

federal e estadual e para o adequado controle social sobre a aplicação dos recursos
públicos.

Assim, a realização da plotagem atende aos princípios da legalidade,

publicidade, transparência e eficiência administrativa, constituindo providência

indispensável para a regular a utilização dos veículos vinculados às atividades da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

4. [FORMA E CRITÉRIOS PE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. A presente contratação será realizada por meio de dispensa de licitação em

razão do valor, com fundamento no disposto no art. 75, inciso II, da Lei n°

14.133/2021, 0 qual estabelece:

"Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras."

4.1.1. Conforme valores atualizados pelo Decreto n® 12.807, de 29 de dezembro de

2025, vigente a partir de 1° de janeiro de 2026, o valor para dispensa de licitação

para Art. 75, inciso II é de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentose

noventa e dois reais e onze centavos).

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos
exatos termos do seu edital.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6.
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6.1. A contratada será responsável pela execução integral do serviço, fdrnecéndo
toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos, softwares e

demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, não cabendo ao

Município quaiquer fornecimento complementar, exceto a disponibilização dos

veículos para realização dos serviços e a aprovação da arte gráfica.

6.2. O serviço será prestado na sede da contratada, sendo de responsabilidadedo
contratante o desiocamento dos veículos até o local de prestação dos serviços.

6.3. A execução deverá observar, no mínimo, as seguintes etapas:

6.3.1. Levantamento técnico: Inicialmente, a contratada realizará o levantamento

das características dos veículos, efetuando medições e verificando, dimensões,

curvaturas, acessórios, pontos de aplicação e demais elementos necessários para
elaboração do projeto gráfico. Caso necessário, poderá ser realizada vistoria

presencial para conferência das medidas antes da impressão do material.

6.3.2. Elaboração e adequação da arte gráfica: Com base na identidade visual

fornecida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, a contratada

deverá elaborar ou adaptar o layout da plotagem, contemplando:
6.3.2.I. identidade visual institucional;

6.3.2.2. logomarca da Prefeitura;

6.3.2.3. identificação da Secretaria Municipal;

6.3.2.4. identificação do programa ou projeto;

6.3>2.5. demais elementos gráficos definidos pela Administração.

6.3.3. A arte deverá ser apresentada em forniato digital para análise e aprovação da
fiscalização antes do início da produção. Somente após a aprovação formal da arte

poderá ser iniciada a impressão.

6.4. Produção da plotagem:

6.4.1 Após aprovação do layout, a contratada realizará a impressão em '
equipamento de alta resolução, utiüzando películas adesivas automotivas apropriadas
para uso externo, resistentes às condições climáticas, à radiação ultravioleta (UV), à
umidade e aos processos normais de lavagem, conforme especificação da
contratante.

6.4.1.1 Os materiais utilizados deverão possuir qualidade compatível com aplicações
automotivas, garantindo boa aderência, fidelidade das cores e durabilidade.

6.5. Preparação dos veículos:

6.5.1. Antes da aplicação da plotagem, a contratada deverá realizar limpeza técnica
da superfície onde serão aplicados os adesivos, removendo resíduos, gordura, poeira
è quaisquer impurezas que possam comprometer a aderência do material, inclui

nesta preparação a remoção de adesivos existentes.

6.5.2. Caso sejam identificadas irregularidades na pintura que impeçam a correta

aplicação da película, a Administração deverá ser comunicada previamente.
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6.6. Aplicação da plotagem:

6.6.1. A aplicação deverá ser executada por profissionais qualificados, utilizando

técnicas adequadas para evitar bolhas, rugas, descolamentos, cortes inadequados ou

imperfeições de acabamento.

6.6.2. Todos os elementos deverão ser posicionados conforme o projeto aprovado,

respeitando alinhamentos, simetria e proporções previstas no layout.
6.7. Acabamento:

6.7.1. Concluída a aplicação, deverão ser realizados os acabamentos necessários,
incluindo:

6.7.1.1. eliminação de bolhas;

6.7.1.2, ajuste de emendas;

6.7.I.3. acabamento das bordas;

6.7.1.4. conferência de aderência;

6.7.1.5. limpeza final dos veículos.

6.8. Após a conclusão dos serviços, os veículos serão submetidos à fiscalização da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, que verificará:

6.8.1. conformidade com a arte aprovada;

6.8.2. qualidade da impressão;

6.8.3. qualidade da aplicação;

6.8.4. ausência de defeitos;

6.8.5. integridade dos materiais utilizados;
6.8.6. acabamento final.

7 LOCAL F PRAZO DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

7.1. LOCAL: Na sede da contratada.

7.2. PRAZO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de empenho.

8, |FONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

8.2.1. Veículo Strada: 10.004. 08.243.0013.6032. 3.3.90.39.00.00 - Fonte 842

8.2.2. Veículo Aurcross: 10.003. 08.245.0012.2044. 3.3.90.39.00.00 - Fonte livres

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

(D 13 governodepien
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9. yiGÊNClA DO CONTRATO

9.1 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, a partir da assinatura

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

10. iMQDEt.Q DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução totai ou parcial.

10.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simpies apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

reaiizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal

(is) do Contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

10.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar , ' ,
os meihores resultados para a Administração. ' ^

10.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.8. Identificada quaiquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

10.9. O fiscai técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uitrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscai técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

@ ü governodepien
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gestor do contrato.

10.H. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, 0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual

10.12. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.13. Caso ocorra desçumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestiva mente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

10.14. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas, à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.15. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação dà contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório dé riscos eventuais.

10.16. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

10.17. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.18. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela corfiissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente oü pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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10.19. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

10.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.21. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10.22. Referente a subcontratação do objeto licitado:

10.22.1. Admite-se a subcontratação acessória dos serviços de alimentação e

atividades recreativas, permanecendo a contratada integralmente responsável pela
execução do objeto,

10.22.2. A eventual subcontratação, quando admitida, deverá restringir-se a
atividades acessórias e instrumentais, desde que previamente autorizadas pela

contratante e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução
do objeto.

10.23. O pagamento será feito^ em até 30 dias subsequente à prestação do serviço,
mediante apresentação da respectiva nota fiscal.

10.24. Vedada a cobrança de qualquer complementação dos valores recebidos pelos
serviços prestados.

11. loBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo,

exclusiva mente, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;

11.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos;

11.1.3. Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e

regularidade.

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078,
de 1990);

® fi governodepien> *'í 1
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11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, em razão da execução dos serviços;

11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

11.1.7. Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou

interrupção dos serviços, independente do motivo;

11.1.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
neste processo;

11.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas.

11.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do objeto.

11.1.11. Facilitar todas às atividades de acompanhamento e fiscalização

permanente durante toda execução dos serviços;

11.1.12. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo

prontamente às eventuais reclamações/ notificações relacionadas com o objeto
contratado.

12. lOBRIGAÇQES DA CONTRATAN1E

12.1. A Contratante obriga-se a;

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no

Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado, para fins de

aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na

Proposta apresentada pelo contratado;

12.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do objeto;
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12.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

13. LEGISLAÇÃO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n°

14.133/2021.

14. FONTES DE PESQUISA

14.1. - Ação Comunicação visual e toldos - CNPJ: 08.923.607/0001 -55

- ACSCutPrint- CNPJ: 41.863.541/0001-20

- Ação Comunicação visual e toldos - CNPJ: 08.923.607/0001-55

Piên, 20 de julho de 2026.

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

LARISSA DO CARMO HONORIO

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

Fiscal do contrato

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal
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PARANÁ
eOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E FAMÍLIA
CEAS PR
CONSElhO cSTAOUAL R ASESTÍNOA SOOAL

DELIBERAÇÃO N® 042/2024 | CEAS/PR

O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS/PR, reunido

ordinariamente no dia 10 de maio de 2024, no uso de suas atribuições regimentais e;
CONSIDERANDO a Deliberação 59° de 2023 em que aprova o Piso Único da

Assistência Social.

CONSIDERANDO a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, Lei n° 8742/93,
alterada pela Lei n° 12.435 de 06 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Política Nacionai de Assistência Social - PNAS, aprovada
pela Resolução CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004;

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência
Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS n° 33, de 12 de dezembro de 2012;

CONSIDERANDO a Resolução n° 109, de 11 de novembro 2009, do Conselho

Nacional de Assistência Social - CNAS que trata da Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

CONSIDERANDO a necessidade de que os veículos adquiridos com recursos do

FEAS, estejam no modelo de plotagem oficial do Estado do Paraná,

DEUBERA ,

Art. 1® Pela aprovação da; arte' da plotagem; apresentada pela Assessoria de
Comunicação dá Seçretariá_dp Désenvolyimèntb Sòciai e Familiar- SEDEF, que será
utilizada nos veículos adquiridos com òs.recursos dó cofinanciamèntò dò Fundo Estaduai

de Assistência Social, conforme Anexo I desta Deliberação.,

Art. 2® Essa Deliberação entra em vigor a partir desta data.

; •’

Curitiba, 16 de agosto de 2024.

PUBLIQUE-SE

Renata Mareziuzek dos Santos

Vice-Presidente do CEAS/PR

Edson Aparecido de Alencar
Presidente do CEAS/PR

Publicado no DlOE n“ 11.728 de 21 de agosto de 2024.

Palácio das Araucárias | Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | Centro Cívico | 80530-915 | Curitiba/PR www.ceas.pr.gov.br
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ANEXO I

Carros Hatch

A oíAgramacâo ao lado s« apixa

a Q-JSlQuer mocíolo da veículo halch

(Gol, Ooi*. Ka. Sandero. KwkI.

HB20. «C ).

COBtS arSDOHWANTrS

Admra. OcKtf Bnha 6M0

PANTONEa02C

«4 KO YlOO 10

AdnnoAliaOrMal

1^ esleáaooKia

PANTOME1

aoo r^u -ISB K3I

MANUAL DE USO DE MARCA 1 FROTA | VEÍCULOS LEVES - ÓRGÃOS E SECRETARIAS
171

Carros Picape
A disgrama^o ao lado » aplxa

d qualduer trodoto do vofcvlo picape

(Say«ra Strsda, Oroch. Rangef, Hi?«,

Ffonücr.clc.).

COBCS PBEDOniNAMTCS

AOntneOnaí

PANTONC&OZC

Acnwtf And Oncsl

nrA«6S1<0dISQ 562

PAKTONES40C

CIOO KU

5-

PARANA

Publicado no DlOE n° 11.728 de 21 de agosto de 2024.
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Carros Sedan
AdUcp Udu WRDüc^

a QuelQvier ntodolo Oo vcki/o sedan

(Fluerce. Logan, Voyag«. Fresta Sedaa

HRpanions wnc

r
^ PARANA

BnhoCSIcMlooSU

■'
imewo HS3 TM UI

PANTONSMOC

I
w
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Ônibus i
13-'

I WIAMAÍt
OAVPP •- -

A oi^ràmaçâo ao lado so nnaca

a quatQuçf ntodclo de ânibuiL rj

r'---

COBES PBEOOntNANTfS r» I

Adetlvo: Oraetf lioh» 6n0

Ipahtone eoK

CM MO T100

r^ PARANA

i.r

1

'E- I
!i

AiMvo: And Oracal h
PG>eMESIc««90SU

[pÁtfTONE:

Icreo yat ym kti
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Vans

A Otflgr<«maçáo 9o l*(k> sa aplica

a qualquar modelo van.

CORES PnEOONINANTES

f

r
7

rAdesivo: 0fM4] nnho 6510

v»r(t« grMfl

RANTONceoac

|||||cC4 MO <100 VD 0

I

£
AdM(ro;A<idOraul

linlueSKddlsa 563 P

PAHTONE540C

C100 Me3 V3B KJ1

As imagens podem ser acessadas por meio dos links:
bttp_s:/toy..-Ceas.pr.gov.br/Pagina/Campanhas.-e-iV|ateriais.; e

https://www.ceas.pr.gov.br/sites/ceas/arquivos restritos/files/documento/2024-08/

plotagem ceas.pdf

Publicado no DlOE n° 11.728 de 21 de agosto de 2024.
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Carros Hatch
I»-

A diagramação ao lado se aplica

a qualquer modelo de veículo hatch

(Gol, Onix, Ka, Sandero, Kvi/id,

HB20, etc.). y
Çlè-

VW«ul9 AdquIKdo omntWMt ds FU'

T
!t/

CORES PREDOMINANTES

Adesivo: Oracal linha 6510

verde fluorescente green

PANTONE e02C

C64 MO Y100 KO

Adesivo: Azul Oracal

linha 651 código 562

PANTONE 540C

aoo M82 Y38 K31
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA

Sécrètariã Especial de Désenvolviménlo Social
Secretaria Nacional de Assistência Sodal

Coordenação-Çêral de Gestão Interna

TERMO DE DOAÇÃO N,® 113/Z019

PROCESSO Na 71000.0S7169/2019-06

TERMO DE DOAÇÃO DE VEÍCULO(S) DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE

ENTRE SI CELEBRAM Ã UNIÃO, POR INTERMÉDIO 00 MINISTÉRIO DA

CÍDADANIA E O MUNICÍPIO DE PIEN/PR..

A UNIÃO FEDERAL; por meio dp MÍNISTÉRIO DA CIDADANIA - MC, GNPJ n9 05.526.783/0001-65, com sede na Esplanada dos

Ministérios, s/n Bloco "G". Distrito Federal,-doravante denominado DOADOR, neste ato representado pelò Ministro da

Cidadania, Senhor Osmar Gasparíni Terra, brasileiro, com residência profissional no Bloco A, .8® Andar, Esplanada dos

Ministérios, CEP; 70050-902, Bras.ilia-DF, portador da. Carteira de. Identidade n» 7003131427 5SP/RS, inscrito no CPF nS

199.714.780-72, resolve celebrar o presente instrumento com o MUNICÍPIO DE PIEN/PR, pessoa Jurídica de direito público
interno, inscrito no ÇNPJ n» 7G.ÓD2.666/0001-40„com sede no endereço Rua Amazonas, 09 373 - CENTRO, PIEN/PR - CEP:

83.860-000, dorasante denominado DONATÁRIO, neste ato representado pelo,-Senhor JòSo Osmar Mendes, portador da

Carteira de Identidadé/RG n» 3.270.822 SESP/SC, CPF n9 857.823.869-91, com fundamento na Lei n» S.sW. de 21 de julho de
1993,.nd Decreto n® 9.373, de 11 de maio de 2018, bem como nas Portarias n? 2.600 e 2.601, ambas de 06 de novembro de

2018 do então Ministério Desenvolvimento Social e dernais iegisláçõesoorrelaias. sob as condições dispostas a-seguir:I
r"'

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente instrumento é a doação com ônus de 01 (um) veiculo da Assistência Social,
oriundo dó Contrato. Administrativo n.' 48/2019, conforme memorial descritivo ém anexõ, com ,a finalidade .de
transportar equipes multidiscipiinarcs e usuários referenciados à rede de proteção social básica e especial integrantes do

Sistema Único de Assistênciá Social - 5ÚAS.

PAKA(;RAF0'PIIIMEIR0- ,A descrição c as ospecilicaçòes iccniais do hem doado"estão dispostas iio aiiexo, que ê parte
imegraniec indissociável deslc Tenno de Doação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

2.1 OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO

O OONATARIO, além de ora comprometer-se a dar pleno cumprimento ao estipulado na Cláusula Primeira do

presente Termo, declara que cumprirá integrolmente.as seguintes obrigações:

a) comprometer-se a utilizar 0 veiculo unicamente para a finalidade descrita na Cláusula Primeira, não

podendo este ser utilizado em outras diversas, e que estejam em consonância aos princípios aplicáveis à Administração
Pública;

b) zelar pela integridade do bem, realizar suas manutenções- períódiçás e corretiva do veiculo e
equipamentos nos estritos termos do Manuáldo Fabricante, assumindo os ciistos advindos destes procedimentos;

c| adimplir éventuais taxas, tributos e niuitaspor eventuais Infrações;

d) conservar e manter a identificação visual, de acordo corn a padronização estabelecida pelo DOADOR;

X

hllps://sei.cidadania.gõv.br/sei/conlrolador_exlemo.php?acao=usu ario_externo_documanto_assinar&id_acesso_exlemo=50106&id_documen to=... 1/<!
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e) responsabilizar-se por qualquer dano e/ou sinistro a partir- da data de recebimento dos veículos,

independente de cobertura de apólice; e

f) providenciar a transferência de' titularidade déntrb do prazo legal, ou seja, 30 dias após publicação da Oíladoação.

372.2 OBRIGAÇÕES DO DOADOR:

O DOADÕR declara que cumprirá integralmentê as seguintes obrigações:

a) transferir ap DONATÁRIO o bem relacionado no anexo, conforme previsto no art. 12, do Decreto n® 9.373,
delldèniaiod.e2D18;

b) publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial da União, com intuito de dar publicidade e eficácia áo

Termo de Doação com ônus em epígrafe, nos lermos da Lei n« 8.666.de 1993;

c) acompanhar a utilização do hem doado, para os (insa que se destina;

d) solicitar, sempre que entender necessário, relatório ao Município, o qual deverá especificar o estado de
conservação do bem recebido. . .

CLÁUSULA TERCEIRA- LOCAL DA ENTREGA

O pfazO da presente doação terá termo inicial na data da efefiva entrega do bem e respectiva publicação do
Termo de Doação pelo CEDENTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega do bem será realizada a partir de a partir de 02 de dezembro de 2019 no
estado do Paraná, mediante assinatura do presente Termo de Ooação c de seu Anexo.

»
ClÁUSUU QUARTA- DO ACOMPANHAMENTO DA UTILIZAÇÃO DO BEM DOADO

O acompanhamento da utilização do veículo da Assistência Social, para os fins a que se destinarn, será feito

pelo MC por meios considerados pertinentes, a partir-da data da assinatura deste Termo de Doação com ônus,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O MC enviará cópia deste Termó de Doação com ônus, devidamente assinado pelas

partes, ao Conselho Municipal de Assistência Soclaí em funcionamento no âmbito territorial do DONATÁRIO.

CLÁUSULA QUINTA - DO DESCUMPRIMENTO DO TERMO DE DOAÇÃO

G dêscumprimeiito deste Termo, quando verificado por Órgãos de Controle ou pelo MC, implicará a devolução
em pècúnia correspondente aq valòr do bem DOADO; na quantia equivalente a RS 60.957,00 (sessenta m'll novecentos e

cinquenta e sete reais), devidamente atualizada, ressalvadas as situações decorrentes de caso fortuito e de força maior

devidamente comprovadas.

ClÁtJSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação deste Termo de Doação com ônus será efetuada em extrato. no'Diária Oficial da União, nos

■ termos do parágrafo único, dò artigo 61, dã Lei nc 8.666, de 1993.

» CLÁUSUIA SÉTIMA-DA UBERAÇÀO DÒS ENCARGOS

Transcorrido o prazo de S (cinco) anos da doação, extinguir-se-ão os éncargbs assumidos pelo DONATÁRIO.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

https://sei.cidadania.gov.br/seiteontrotador_exlemo,php?acao=usuario_èxternp_documenlo_assinar8iid_aeesso_exterrio=50106&iü_documento=... 2/4
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Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou lltigiqs decorrentes

da interpretação e aplicação dos encargos previstos neste Termo de Doaçâo com ôiius, com renúncia expressa de qualquer
.outro. ■ ' . - ' ' . 0i)8

E por estarem as partes, DOADOR e. DONATÁRIO, em pleno acordo, em tudo quanto se encontra
disposto neste instrurtiento particular, assinam o presente TERMO DE DOAÇÃO COM ÔNUS em 2(dua5) vias dè igual teor e
forma, destinando-se üma via para cada uma-das partes, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que surtam
todos os efeitos de direito.
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Brasilia-DF. 12 de dezembro de 2019.

Pelo Ministério da Cidadania Pelo DONATARIO

OSMAR GASPARINI TERRA

Ministra de Estado da Cidadania

João Osmar Mendes

Prefeito Municipal de Pien/PR

TESTEMUNHA:

Nome; Fernando Ricardo da Silva Rodrigues
CPFnV SS3.S70.911-S3

TESTEMUNHA;

Nome: Bruno Bueno Pinto da Cunha

CPF n» 817.650:371-1S

ANEXO AQ TERMO DE DOAÇÃO
DADOS DO ORCAO DOADOR:

MINISTÉRIO DA CIDADA.NIA GNPJ: 05,526.783/0001-65

Rcprescnlaiilc: Osmar Ca.sparini Terra

RG; 700.313 M27SSP/RS CPF: 199,714.780-72 Nohicaçân DOU: I OE JANEIRO OI; 2019

Ftndrri-çu: ESPEANADA DOS MINISTÉRIOS, HI.OCO A. SCr ANDAR Telcfune::(6l) 2030-1677 / (61) 2030-1531

CEP: 70,050-902 Cidade: Brasilin

DADOS DO ÓRGÃO DON.ATARIO: -
l,’K: OH

MUMCIPIO DE PIEN/PR CNPJ: 76.n02.066i000l-40

Representante: JOÃO OSMAR MENDES

RG: 3.270.822 SESP/SC CPI': S57.823.S69-91 Nomeação DOU: I DE JANEIRO DE 2UI7

Endereço: Rua .Amazonas, n” 373 - CENTRO TclcfoBc: (41)3632-11.36

Cidade: PINI lÃO UF: PRCF,P: 83.860-000

DESCRITIVO TEiCNICO DO VEICUI.O

r-3
Valor

Unit.

Valor .

Total
Veiculo QTD

Veículo (zero quilômetro); modelo do ano da contratação ou do ano

posterior: prócedência nacional ou MERCOSUL; capacidade rnínima pãra 05

lugares; motorização mínima 1.550 cm3;-potência minima de 116 HP/CV;

transmissão manual de até cinco velocidades; S portas; direção hidráulica,

elétrica ou eletro-hidráulica; vidros elétricos dianteiros' e traseiras; travas'

RS 01 RS

60.957,00 60^57,00

htips://séi:cidadania.gov.br/sei/controladõr_exterrio.php?acao=usuario_extemo_documento_assinar&id_acesso_externo=50106&id_docum ento=... 3/4
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clétriqis rias portas; jogotle tapoles em PVC; protetor.de motor; cor branca

original de (ábrica com padronizaçSo.visual do MC; troçSo A x 2; ângulo de
entrada (ataque) de, rio mínimo 25" e ângulo dc saída mfnima dc 29'; altura

j livre do solo de no mínimo 190 mm; capacidade de carga útil de no mínimo
( 32Ô (kg) e carga do porta malas mínima de .110 (lls); com no mínimo

carroceria de 3,e metros de comprimeóto, 1,6 m rlc largura, 1,6 m de altura '
e 2,2 m de entre eixos, suspensão independente na dianteira e traseira semi

I independente; combustível flex; ar condicionado; todos itens’ obrigatórios

originais de fábrica; documentação
(emplacamenio/liccnciamcnto) e IPVA pago em nome do éme federado

beneficiado. Marca; Citroen. Modelo:. AIrcross Start 1.6. Chassi

n* 935SUNfNllB526239.

■SEI - Documento para Assinatura

39

037
dc série e

VALOR TOTAL: R$ 60.957,00

KARANTIAS COiVrKATUAIS:

Garanda mínima de 36 (trinta e seis) meses, equipado com Iodos os acessórios exigidos pelo COtiTRAN e Código de Trânsito

Brasileiro c assistência técnica em todas as capitais da federação e no Distrito Federal, conforme Contrato Administrativo n»
48/2019.

1
Pelo Ministério da Cidadania Pelo donatário

OSMAR GASPARINI TERRA

Ministro de Estado da Cidadania
João Osmar Mendes

Prefeito Municipal de Pien/PR

. TESTEMUNHA;-

Nome: Fernando Ricardo da Silva Rodrigues
CPFns 553.570.911-53

TESTEMUNHA:

Nome; Brunp Bueno Pinto da Cunha
CPF n« 817.650.37115

"sei!^-iU'C#ros-»

ticJríftxo

Documento assinado clclronicamenlç por Joáp Osmar Mendes. Usuário Externo, em 13/12/2019, às 11:39. conforme
horário ofTcial dc Brasília, com fundamento no art. 10, Inciso II. da Portaria n® 390/2015 dó Ministério rio Desenvolvimento

Social.

Documento assinado cloirontcameme por Osmar GasparinI Terra, Ministrode Estadoda Odadania,cm 17/01/2020,às
20:51, conforme liotãrio ohcial dcBrasIlIa, com lundamenlono art. 10, inciso II, da Portaria n' 390/2015 do Ministénodo
Desenvolvimento Social-

seíÍM
tUUiJiJSJ.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hnos://'sei.cidaaania gpv.br/sej-autennr.ir.ar), informando o

Código verificador 6211446,0 0 código éRC 58DP227C,
’

RcfeíénciotPfíXPStóní 71000.0^7169/2019 Os •

hUps://seí.cidadanla.gov.br/s9i/cohirolador_-extemo.php?acaQ=usuario_externo_documenlo_a5Sinar&id_3cesso_exierno=50l06&id_docume nto=.., 4/^.
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003
MINISTÉRIO DA CIDADANIA

TERMO DE DOAÇÃO 345/2019

PROCESSO N? 71000.033049/2018-24

TERMO DE DOAÇÃO DE VE(CUlO(S) DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA E O MUNICÍPIO DE PIEN/PR.

A UNIÃO FEDERAL, pòr melo do MINISTÉRIO OA.CÍDAOANIA - MG, CNPJ n» 05,526.783/0001-65, com sede na Esplanada dos Ministérios, s/n Bloco "C", Diitrito

fedèral, doravante denominado DOADOR, neste ato-representado pelo Ministro da Cidadania, Senhor Osmar Gasparini Terra, brasileiro, com residincia

■profissional no Bloco A. 8? Andar, Esplanada dos Ministérios, CEP; 70050-902, Brasília-DF, portador da Carteira de identidade n® 7003131427 SSP/RS, in-.,crito

no CPF n» 199,714.780-72, resolve celebrar o presente instrumento com o MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE PIEN/PR, pessoa jurídica de direito público interno,
Inscrito no CNPJ n? 76.007,666/0001-40, com sede no endereço Rua Amazorias, 373, Anexo Prédio Prefeitura - Centro, Pien/PR. CEP; 83860-000, doravante

denominado DONATÁRIO, neste ato representado pelõ(á). Senhorfa) João Osmar Mendes, portadorfa) da Carteira de Identídade/RG ns 3.270822 SESP/SC, CÍ'F n®
857.823,869-91, com fundamento na Lei ps 8.666, de 21 de julho de 1993, no Decreto nS 9.373, de 11 de mãio de 2018. bem como nas Portarias dp MC n« 2 600.
deOB de novembro de 2018 e Portaria nS 2.601, de 06 de novembro de 2018, o demais legislações correlatas, sob as condições dispostas a seguir:

lUSULA PRIMEIRA - DÓ OSÍETO

O objeto dc preserite instrumento é a coação com ônus de Oi(um) Vèículo(s) da Assistência Social, oriundo do(s) Contratofs) Administrativõ( ,| n.”
29/2018, conforme memorial desc.icivo em anexo, com a finalidade de transportar equipes rriultidisciplinares e usuários referenciados à rede de proteção ‘ocial

básica e especial integrante do Slsíeinõ único da Assistência Social - SUAS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A dc-crição e as especificaçõc-s técnicas dois) bem(n5) doado{s) estão dispostas no anexo, que é parte integrante c indissociável Jeste

Termo de Doação.

CLÁUSUU SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES DÂS PARTES

2.1 OBRIGAÇÕES DO DOKATÁA.iO

O DONATÁRIO, além de e.--» cemuromater-se a tiar pleno cumprimento ao esPpulado na Cláusula Primeira do presente Termo, declara que cui iprirá

^^tegralmente as seguintes obrigaç-ãas;

■~el comprometer-se a utilizar ôís; ve‘cüloís) urécamente para a finalidade descrita na Cláusula Primeira, não podendo este ser uPlízado em outras diversas, e que

estejam em consonância BOs princípios apíiíáveis ã Administração Pública;

b) zelar.pela integridade do(sj bamlnsj, reailza.' suafs) manutenção(ões) periódicals) c corroPva do(sl veiculo(sl e equipamento(s) nos estritos termos do h anual

do Fabricante, assumindo cs custos, advindos-oestes procedimentos;

c) adifnplir eventuais taxas, ir-íjuios e mult?.' yor eve.nluais infrações;

dj conservar e manter a identificação visual, áa acorda com a padronização estabelecida pelo DOADOR;

e) responsabi!izar-.se por qualquer dano e/ou smistro .a partir da data de recebimento dos veículos, independente de cobertura de apólice;

f) providenciar-ó transfpré.-.cia de titularidade dentro do prazo legal, ou seja, 30 dias apôs publicação da doação.

2.2 OBRIGAÇÕES DO DOADOR:

O DOADOR declara qüe cuti a.-ira .itagraimen:-? as seguintes obrigações:

a) transferir ao DONATARíO.üís)

bi publicar o extrato deste ;r.-fiurf..ir,ic no S ano Cíicia! tia União, com intuito de dar publicidade o eficácia ao Termo de,Doação com ônus em epigra.-e, nos

termos da Lei n.® 8.656, de-, 1993'

icL.QoadoiS) fiO anexo, conforme previsto no ari. 12, do Decreto n” 9.373, de 11 de maio de 2018;rrr [iVi!

toa,r :-(s), o; ' s os fins a que se destina;■ c) acompanhar 3 utilização 'c.i

lavoriu 30 Município, o qual deverá especificar o estado de conservação do(5) bem(ns) recebido(s).d) solicitar, sempre eue eiileíttl-; ••i2i êis:. d;

;j!'íi';!ai:.')r„6.;lema.php?acao=usuaiio_externo_,documento_assinar&id_acesso_externo=31876&ld_dõcumento:-.... 1/4/'çei cidadania .çicv.b:7f.
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Sistema Único de Assistência Sociol



Ol.aRRO DE PASSEIO

rPiiitura

• Cor: brana;

• Sistema poliuretano bi componente; e

• Espessura da camada seca entre 50 e 60 pm.

SUAS

Adesivagem

• Tipo: adesivo ieitOso de boa quaiidade e

durabilidade, compatível com os tipos e modelos

utilizados no mercado na época da adesivação.

• Local de aplicação: faixas de identificação

conforme imagens ilustrativas presentes
nesse manual.

• Posicionamento:

° Lateral direita: faixas laterais;

° Lateral esquerda: diametralmente oposto;

»Traseira; e

»Dianteira.

;Cores do adesivo

CMYK 13 45 99 3

CMYK 95 61 37 26
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TRASEIRA-MEDIDAS

Sistema Único de Assistêncio Social
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^ ACAO COMUNlCACAO VISUAL LTDA
■ ; Rua Castelo Branco, 20, Colonial

SAOBENTO DO SUL-SC-89.288.325

CNPJ; 08.923.607/0001-55

lE: 255430302 / IM: 14564

FONE: (47)3633-0028 FONE2: (47)3633-0095
ACESSE: WWW.ACAOVlSUAL.COM

CONTATO@AeAOVISUAL.COM

COMUNICAÇÃO VISUAL
& TOLDOS

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Prezado(â) , PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Atendendo a sua solicitação, vimos por meio desta apresentar nossa proposta para confecção dos itens abaixo
descritos;

Orçamenta mê79 ADESIVOS PARA FROTA

Item Descrição Un. Total

ADESIVAÇÃO AIRCROSS
QTD=1

1 R$1.709,33 R$1.709,33

ADESIVAÇÃO STRADA VOLCANO
QTD=1

2 R$ 2.280,69 R$ 2.280,69

Entrega: Õdd P.Pgto: A Vista Total: R$ 3.990,02

-X



ORÇAMENTO

25/06/26>>>>>>>>>>> >>>>í

Gliente: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN

pipív’. sj. ■ ■

,_R$ 2.150,00 'Oí Plotãgem Strada Vulcano cabine dupla
Adesivo Impressão Digita! +. Aplicação de Verniz Automotivo

Incluindo remoção dos adesivos antigos,
(conforme descrito no layout)

02 Plotãgem Citroen Aircross ;
Adesivo Recorte Eletrônico * „

Oracal Linha 651 (conforme descritoJno làyout)
• . . I 1 ’ ' ;?f I ■

■' ''r-.'- » , . ■ •” •• ‘ , í 1 ' ‘ 1 .

ÒBS.: Os veículos deverão ser trazidos até a empresa para execução do trabalho.

::vR$ 2.250,õe-n;
“•T” , i-..'- ■ / i '-Ií i.r

II,

1i

/ - ■■

. V

L

. ^

m1

VISION PLOTÃGEM E ENVELOPAMENTO

Simone Cristina Ferreira Vilanova 04130730924

CNPJ: 21.733

Rua das Gaiv

BHHl

^ Correção ortográfica por conta do cliente;

-Poderá ocorrer pequena variação entre layoüt.c,
produto final devido aos processos de prodúção;

- Para prova real das çòres, soÍ!citar-nos;

- Não nos responsabilizamos por desplacamentp
de tinta dos carros;-

- Em casos de alterações após inicio de produção,
poderá alterar orçamentó e data de entrega,

1

Produção;
Rua: Tabatincm
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Orçamento Número: 7426

À PREFEITURA DE PIEN - Estefany Prezado(a) Senhor(a)
Vimos através deste apresentar orçamento para prestação dos serviços descritos abaixo:

■ Data: 30/03/2026 $ Forma de pagamento: A COMBINAR ra Prazo de entrega: 20 dias

É Descrição ^ Valor Unitário gSubtota!4^ Medida tíQtd.
;em

Serviço de Plotagem completa de veículo
automotor, sendo 1 (um) veículo modelo Strada
Vulcano cabine dupla e 1 (um) Citroen Aircross -
Personalização dos veículos nas laterais capo e
traseiras

1 DV 2.250,00 2 4.500,00

TOTAL DO ORÇAMENTO

R$ 4.500,00

'O

Ã

irtv*..

f

1^.

'1
m
m sH

m
a-

T

í

Alexandre Caetano Silva

Sócio-A dministrador

CNPJ: 41.863.541/0001-20

m4^ 3383-2281
Rua Manoel Marcílio de Oliveira, 300

São Marcos - São José dos Pinhais - PR

ti

;s‘. “

:sr ?: .f> Í-'
tV: <•>

/y.

ESI.
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Prefeitura Municipal de Marabá

Secretaria Municipal De Educação
Diretoria de Controle Orçamentário e Financeiro

Departamento de Licitação

CONTRATO N“ 121/2026-SEMED/PMM

Processo n° 050505688.000005/2026-86

Unidade Gestora; Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

CONTRATO COM EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PLOTAGEM E
FORNECIMENTO DE ADESIVOS

INSTITUCIONAIS PARA IDENTIFICAÇÃO
DOS VEÍCULOS OFICIAIS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

. EDUCAÇÃO, CONTEMPLANDO A
APLICAÇÃO DE ADESIVAÇÃO
COMPLETA EM VEÍCULOS LEVES E O
FORNECIMENTO DE ADESIVOS

LATERAIS COM A LOGOMARCA DA

PREFEITURA QUE CELEBRAM ENTRE SI
A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO ^ SEMED E A SINACOM
SINALIZAÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA.

- O Município de Marabá por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.853.163/0001-30, com endereço na Av. Hileia, s/n, Agrópolis do Incra
Amapá, Bairro Amapá, Marabá/PA, CEP 68502-100, neste ato representada pelo Secretário, Senhor
Cristiano Gomes Lopes, nomeado pela Portaria n° 009/2025-GP, doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado a SINACOM SINALIZAÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA,
inscrita iio CNPJ/MF sob o n° 03.234.857/0001-64, estabelecida à Folha 32, Quadra 19, Lote 02, Nova

Marabá, CEP: 68508-180, E-rnail: sinacom@sinacom.com.br, doravante denominada CONTRATADA,

neste ato representada peló Senhor Alberico Araújo e Silva Junior, conforme atos constitutivos da

empresa, tendõ em vista o que consta no Processo n” 050505688.000005/2026-86 e em observância às

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril dê 2021, Decreto Municipal n° 383/2023, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA N°

025/2026/CPL/DGLC/PMM, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRADO OBJETO (ART. 92,1E II)

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLOTAGEM E FORNECIMENTO DE

ADESIVOS INSTITUCIONAIS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONTEMPLANDO A APLICAÇÃO DE

ADESIVAÇÃO COMPLETA EM VEÍCULOS LEVES E O FORNECIMENTO DE ADESIVOS

1.1.

Contrato 121 2026 SIMACOM - SEMED (1965788) SEI 050505688,000005/2026-86 / pg. 1
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LATERAIS COM A LOGOMARCA DA PREFEITURA, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ESPECIFICAÇÃOCTEM UNIDADE DE

.\IEDIDA

QUANTIDADE \ ALOR

U.NITÁRIO
\ALOR

TOTAL

1 PLOTAGEM DE

CAMINHONETE

SERV. R$ 3.000,0018 R$

54.000,00

PLOTAGEM DE VEÍCULO
TIPO MINIVAN

2 SERV. 2 R$3.000,00 R$

6.000,00

VALOR TOTAL R$

60.000,00

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termò de Referência;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA yiGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indèpendentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar ê contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

1.3.

1.3.1.

1.3.2.

1.3.3.

2.

2.1.

2.1.1.

2.2.

2.3.

2.4.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAL (ART. 92,1\, VII E XVTII)

O regime de execução contratual, os modelos de geStao e de execução, assim como os
prazos ê condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

3

3.1.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subçontratação do objeto contratual.

4.

4.1.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ART. 92, ^ )

O valor total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdençiários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto dá contratação.

Contraio 121 2026 SINACOM - SEMED {1965788)

5

5.1.

5.2.

SEI 050505688.000005/2026-86 / pg. 2



PAGÃMENTa

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre
os pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

6. .

6.1.

6.2.

CLÁUSULA SÉTIMA-REAJUSTE (ART. 92, Y) -

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 24/04/2026.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.

7.1.

7.2.

as

7.3.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)7.5.

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

7.7.

7.8.

èLÁUSULÁ OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E8

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.4.

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio de Marabá, bem
Controladoria Geral do Município de Marabá, para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimentode obrigaçõespelo Contratado;

Explicitàmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

8.7.

8.8.
como a

8.9.
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protelatórios õu de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do8.10.

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (tiinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.11.

8.12.

8.13.

CLÁUSULÀ NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E9.

xvn)

o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de .

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.1.

9.2.

9.3.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.4.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.5.

9.6.

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; ê

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; Certidão de Débitos Gerais,

Dívida Ativa e Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas
Punidas - CMEP e Pesquisa junto ao CEIS - Cadastro de Empresas Inidôneas;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7.

9.8.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência9.9.

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10.' Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de, pessoas ou bens de
terceiros.

9,11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021).
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.° 14.133, de 2021).

9.14.

contrato.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto iriicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n“
14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

GLÁÜSÚLÀ DÉCIMA'^ G^ÜIA EXECUÇÃO (ART. 92, 7

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10., ,

10.1.

11 infraçõesGLAUSUEA DÉCIMA PRIMEIRA

ADMINISTRATIVAS
E ' "SANÇÕES;

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, ou11.1.1.

11.1.2.

justificado, em especial quando:

11.1.2.1.

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Termo de

11.1.2.2.

11.1.2.3.

referência;

11.1.3.

11.1.4.

dar causa à inexecução parcial do contrato;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.5.

declaração falsa

11.1.6.

11.1.7.

quando:

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar

prática de ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

11.1.7.1.

11.1.7.2.

11.1.7.3.

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 1 ° de agosto de 20n.

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

dar causa à inexecução total do objeto do contrato;

11.1.8.

11.1.9.

11.1.10.

11.1.11.

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021. e com base no Decreto Munieipal n° 441/2024 a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1.

11.2.2.

11.2.3.

11.2.

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

11.3.

11.2.4.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.1.

11.3.2.

11.3.3.

11.3.4.

11.3.5.

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 11.1.1 e 11.1.2, a multa será de 0,5% a 1% do valor do

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

11.4.

11.5.

contrato.

11.6.

não executado.

11.7.

contratado.

Para a infração prevista no item 11.1.3, a multa será de 15% do valor da parcela do objeto

Para as infrações previstas nos itens 11.1.4 a 11.1.12, a multa será de 20% do valor do

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumülativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.10.

T do Decreto n° 441/2024:

11.8.

11.9.

O valor da multa de mora ou compensatória aplicada poderá ser, conforme previsto no art.

a) retido, total ou parcialmente, dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade
decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o fornecedor
possua com o mesmo órgão ou entidade ora contratante;

b) descontado do valor da garantia prestada;

c) pago por meio de Documento de Arrecadação municipal (DAM) ou

d) cobrado judicialmente.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência11.11.

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.4, 11.1.10 e 11.1.11 quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade.
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pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.12.

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9 e

11.1.10.

57
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

11.12.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para liçitar e contratar com a
Administração Pública direta e indireta, no caso das infrações previstas no art. 8°, do Decreto n“ 441/2024,
pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.13.

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45. §4° da IN SEGES/MR n.” 73. de 2022.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço.

11.14.

deste Edital, demandará a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido pela
Controladoria-Geral do Municipio de Marabá, através da Comissão Permanente de Apuração (CPA), nos
termos do art. 17, caput, do Decreto Municipal N.° 441, de 02 de maio de 2Ô24, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.15.

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação.

11.16.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o item 11.2 e subitens

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência.

Caberá apenas a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação.

11.17.

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

11.19.

do seu recebimento.

11.20.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

11.18.

O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

A personalidade jurídica do licitante ou contratado infrator poderá ser desconsiderada,
sempre que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos
previstos na Lei Federal n® 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial.

11.21.

contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal.

A Administração Pública municipal deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

11.21.1. Será inscrito no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (CMEP), contados da data da
aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, o licitante ou contratado que receber quaisquer das
sanções previstas no item 11.1 e subitens deste Edital.

Será admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa

c) transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;

11.22.
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.

11.23.

condição de reabilitação do fornecedor, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade
pelo responsável.

11.24.

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.25.

de reparação integral dos danos causados.

A sanção pelas infrações previstas nos itens 11.1.5 e 11.1.9 deste Edital, exigirá, como

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,Í2.

XIX).. , ;

0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1.

12.1.

12.2.

como

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Ú contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

12.3.

12.3.1.

12.3.2.

12.3.3.

12.4.

12.5.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92,13.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento deste exercício Erário Municipal, na dotação abaixo discriminada:

13.1.

12 122 0001 2.027 - Manutenção Secretaria Municipal Educação;

Elemento de Despesas:

3.3.90.29.00 - Outros serv. de terc: pessoa jurídica.
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

1:4. ■

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTÉRAÇÕÉS:15

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria-Geral do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, FAMEP e, quando cabível, no Diário Oficial da União (DOU),
Imprensa Oficial do Estado do Pará (lOEPA) e Jornal de Grande Circulação.

■16,.

16.1.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (ART. 92, §1")
Fica eleito o Foro da Comarca de Marabá, Estado do Pará, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado
eletronicamente por meio de Certificado Digitai (Assinatura Eletrônica), conforme Resolução n° 11.535 e
Resolução 11.536/TCM de 2014.
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17.1.

17.2.

CRISTIANO '■j Assinado de forma
S digital por

■\.ÇRISTIANO GOMES
Í:OPES:77153502300

-'Da’dos:-2’026.05.25
17:55:21 -03'00'

GOMES .

L0PES:771Í
350230.0/

CRISTIANO GOMES LOPES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATANTE

Marabá-PA, 25 de maio de 2026.

' Assinado de forma digital por
> SINACOM SINALIZACAOE

EQUIPAMENTOS

bTD^:032348S7000164
Dadosr2026.05J6 11:26:11
•03’00'

SINACOM

SINALIZACAOE

EQUIPAMENTOS

LTDA:03234857000164

SINACOM SINALIZAÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ/MF N“ 03.234.857/0001-64

CONTRATADA

Contrato 121 2026 SINACOM - SEMED (1965788) SE! 050505688.000005/2026-86 / pg. 9



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal Assistência Social e

Defesa Civil, informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte
Objeto; Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de Plotagem de veículos pertencentes à frota Municipal.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 02/07/2026, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR, 29 de junho de 2026,

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
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Cotação de serviço

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 30/03/2026 16:20

Para atendimento@silkollor.com.br <atendimento@silkollor.com.br>

I) 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente è-mail ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso

(
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Cotação de serviço

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.go v.br>

Data Seg, 30/03/2026 17:39

Para atendimento@anuncipar.com.br <atendimento@anuncipar.com.br>

1) 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 41 9954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso

(
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Cotação de serviço

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.go v.br>

Data Seg, 30/03/2026 16:54

Para contato@upcuntiba.com.br <contato@upcuritiba.com.br>

i 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 41 9954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso



M Outlook

Cotação de serviço

De Anderieia Diana Cardoso das Neves <andérleia,neves@pien.pr.go v.br>

Data Seg, 30/03/2026 16:52

Para impressao@fortsconnunicacao.com.br <impressao@fortscomunica cao.com.br>

1 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal,

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 419954 4437

Atenciosamente,

Anderieia Cardoso



Outlook

Cotação de serviço

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia,neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 30/03/2026 17:25

Para contato@impressocomunicacao.com <contato@impressocõmunicacao.com>

1 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de

veículos pertencentes à frota Municipal.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail oU pelo telefone 41 9954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação de serviço

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderieia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 30/03/2026 17:07

Para viarapidacuritiba@yahoo.com.br <viarapidacuritiba@yahoo.com .br>

i 1 anexo (1 MB)

Cotação - Plotagem de veículo.docx;

Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento e assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 41 99954 4437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Anderlela Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de Plotagem de veículos, pertencentes à frota da Secretaria d3e

Assistência Social e Defesa Civil.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas

pelo INPC acumulado no período;

M Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

Painel de Preços disponível no endereço eletrônico

http://paineldeprecos.planeiamento.qov.br:

□

Consulta aplicativo ainda siteMenor

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná,

devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando a região e após
0 estado;

□ Preço,ao ou ao

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada

pelo Poder Executivo Federai ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao

processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do

produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

KiPesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou

correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj,

endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações
relevantes a identificação;

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

la Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)
orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa)
dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e
vinte) dias de antecedência da data de divuigação do editai;

□ Consulta a bancos de, dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido
demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco

de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR
Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de CustoS e
índices da Construção Civil, SLP - Sistema de Levantamentode Preços da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado: Menor preço

6 - Preços de Referência:

- Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1

6.1.1 - Item 1: Valor da contratação é de R$ 3.990,02 (três mil novecentos e noventa reais
e dois centavos)

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram
desconsiderados?

□ SIM □ NAO S NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
□ SIM Kl NÃO

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e
assinatura dele no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.o

314/2023.

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 69

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - atendimento@silkollor.com.br

9.2 - atendimento@anuncipar.com.br

9.3 - contato@impressoscomunicação.com

9.4 - contato@upcuritiba.com.br
9.5 - imPressao@fortscomunicacao.com.br

9.6 - viarapdacuritiba@yahoo.com.br

10 - Data do início da pesquisa de preços: 30/03/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 30/06/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto

Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos
preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art.

8.0 do Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo os comprovantes de

envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.o 314/2023,

que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no mercado.

Piên, 15 de julho de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

(!>

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto 0° 143/2025

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

MAPA DE COTAÇAO

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de
veículos pertencentes à frota Municipal.

Plotagem do
veículo

Aircróos

Plotagem do
veículo

Strada

Fornecedor Unidade Valor TotalQUANT.

Ação Comunicação visual e toldos
CNPJ: 08.923.607/0001-55

R$ 1.709,33 R$ 2.290,69
R$ 3.990,02

ACS Cut Print

CNPJ: 41.863.541/0001-20
R$ 2.250,00 R$ 2.250,00 serviço 1 R$ 4.500,00

Vision Plotagem e Envelopa mento
CNPJ: 21.733.923/0001-22 R$ 2.250,00 R$ 2.150,00 R$ 4.400,00

4
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTIRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ h° 08.923.607/0001-55

NIRE n° 42203949972

71

M >5

ADRIANO KOLLROSS. nacionalidade brasileira, nascido em 06/10/1980, Casado em

comunhão universal de bens, comerciante, CPF n° 005.736.889-90, carteira de identidade n°

3.397.709, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciiiado na Rua das Neves, 1439, 25

de Julho, São Bento do Sul, SC, CEP 89.290-327, Brasil.

O tu
Oi

o 03
M H-

Q
H

O

03

O
03

EDER NEUMANN, nacionalidade brasileira, nascido em 27/03/1983, divorciado,
comerciante, CPF n° 037.431.159-56, carteira de identidade n° 4.245.233-3, órgão
expedidor SSP - SC, residente e domiciliado na Estrada Rio Represo, 1307, Dona
Francisca, São Bento do Sul, SC, CEP 89.284-460, Brasil.

V O
O

tr
o b{
OJ

(ü
03

U) CQ

l:; S-
cn tu

Oi
Ln o

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado Nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42203949972, com sede Rua Castelo Branco, 20,

Colonial, São Bento do Sul, SC, CEP 89.288-325, devidamente inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 08.923.607/0001-55. deliberam de pleno e comum
acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002,
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

cr

tu
c
n-

rr

H-

S
O S
o o
cn «o

u>

CO

CO

CO »-»

CO II
o CO

QUADRO SOCIETÁRIO
fO
H rr

O CQ

CLÁUSULA PRIMEIRA - Retira-se da sociedade o sócio ADRIANO KOLLROSS. detentor de

100.000 (cem mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, correspondendo
a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

(D

« H-
o

P

O
CO U)

W S
n
fO
CO

CQ

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS R’
P

<
(D
to

t^LÁUSULA SEGUNDA - O sócio ADRIANO KOLLROSS transfere suas quotas de capital
social, que perfaz o valor total de R$100.000,00 (cem mil reais), direta e irrestritamente ao

sócio EDER NEUMANN, da seguinte forma: POR VENDA, dando plena, geral e irrevogável
quitação.

II

ÇJ
CO
CO

CO

o

cn

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: cn

SÓCIO QUOTAS VALOR %

EDER NEUMANN 200.000 R$ 200.000,00 100%

TOTAL 200.000 R$ 200.000,00 100%

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 94979369640126

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/02/2026LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

09/02/2026



OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NI RE n° 42203949972

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade é administrada, ativa e passivamente, em juízo ou
fora dele, isoladamente pelo sócio EDER NEUMANN.

§ 1° - O administrador tem os poderes gerais para praticar todos os atos pertinentes à
gestão da sociedade.

§ 2° - O administrador poderá de acordo com a conveniência econômico-financeira da

empresa, fazer Jus a uma retirada mensal a título de “pró-labore”, fixado de comum acordo

pelos sócios, mesmo em caso de prejuízo contábil, ou o valor correspondente a um salário
mínimo vigente em sua região ou Outro estabelecido pelo governo em substituição a este.

§, 3° - É vedado ao administrador fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança,
aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

§ 4° - O administrador responde solidariamente perante a sociedade e os terceiros

prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

§ 5° - O sócio administrador poderá eleger procuradores para atividades específicas
devidamente suportadas por Instrumento Público.

§ 6° - A sociedade poderá ser administrada por pessoa não sócia conforme determina o

art.1060 da Lei 10.406/2002.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUARTA - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prévaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o Sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA QUINTA - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos é obrigações
resultantes do contrato social permanece em São Bento do Sul - SC.

CLÁUSULA SEXTA - As cláusulas e condições estabelecidas em atos Já arquivados e que
não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.Jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 94979369640126

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/02/2026LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

09/02/2026
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NIRE n° 42203949972

7 3

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei ri°

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de AÇÃO
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social a FABRICAÇÃO DE
LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL, EXCETO LUMINOSOS;

IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO; IMPRESSÃO DE MATERIAL

PARA OUTROS USCS; FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL; COMÉRCIO

VAREJISTA DE TECIDOS.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade tem sua sede na cidade de SÃO BENTO DO SUL,

SC, RUA CASTELO BRANCO, 20, COLONIAL, CEP 89.288-325.

§ Único - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir

filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério
dos sócios.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 02 de Julho de 2007.

CLÁUSULA QUINTA-A sociedade é por prazo indeterminado.

DO CAPITAL, QUOTAS, QUOTISTAS E RESPONSABILIDADES.

CLÁUSULA SEXTA - Õ capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em

200.000 (duzentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional da forma que segue:

SÓCIO %VALORQUOTAS

R$ 200.000,00 100%200.000EDER NEUMANN

100%R$ 200.000,00200.000TOTAL

09/02/2026Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 09/02/2026,

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacáo.aspx

Çhancela 94979369640126 ■ . ' ,
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/02/2026LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secreíário-Geral



OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NIRE n° 42203949972

§ 1° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052
CC/2002.

§ 2° - As quotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser iiquidadas
mediante requerimento de credores da sócia, sendo nulas de pleno direito todas as
transações que onerem as mesmas.

CLÁUSULA SÉTIMA — O capital social poderá ser aumentado ou reduzido, segundo as

necessidades da sociedade, nos termos e na forma pela qual deliberar O sócio em
instrumento próprio.

§ 1° - O aümento do Capital Social mediante conferência de bens poderão se dar pelo
valor contábil/declarado, ou por valor constante em laudo de avaliação, a critério dos
sócios.

DA ADMINISTRAÇÃO E SUA REMUNERAÇÃO V,

CLÁUSULA OITAVA - A sociedade é administrada, ativa e passivamente, em juízo ou fora
dele, isoladamente pelo Sócio EDER NEUMANN.

§ 1° - O administrador tem os poderes gerais para praticar todos os atos pertinentes à
gestão da sociedade.

§ 2° - O administrador poderá de acordo com a conveniência econômico-financeira da

empresa, fazer jus a uma retirada mensal a título de “pró-labore”, fixado de comum acordo
pelos sócios, mesmo em caso de prejuízo contábil, ou o valor correspondente a um salário

mínimo vigente em sua região ou outro estabelecido pelo governo em substituição a este.

§ 3° - É vedado ao administrador fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança,
aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

§ 4° - O administrador responde solidariamente perante a sociedade e os terceiros

prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

§ 5° - O sócio administrador poderá eleger procuradores para atividades específicas
devidamente suportadas por Instrumento Público.

§ 6° - A sociedade poderá ser adrhinistrada por pessoa não sócia conforme determina o
art. 1060 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA NONA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício

social, a administradora será obrigada a prestar aos sócios, contas justificadas de
administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e o de
resultado econômico.

sua

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome dá empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/02/2026LUCIÁNO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

09/02/2026

i



OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NIRE n° 42203949972

75

DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

CLÁUSULA DÉCIMA- Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias

indicadas na lei ou no contrato:

a) Aprovação das contas da administração;

A designação dos administradores, quando feita em ato separado;

A destituição dos administradores;

O valor e o modo da remuneração dos administradores;

A modificação do contrato social;

A incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de
liquidação;

A nomeação e destituição dos iiquidantes e o juigamento das suas contas;

O pedido de Recuperação Judicial.

A periodicidade e o valor da distribuição de lucros acumulados e do período.

§ 1° - As deliberações dos sócios serão tomadas:

I) - Pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos
casos previstos nas letras “e” e “f;

II) - Pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos

previstos nas letras “b”, “c”, “d” e “h";

III)- Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei.

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

§ 2° - As deiiberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados

segundo o valor da quota de cada um.

§ 3° - As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo

da lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

MORTE DE SÓCIO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O falecimento do sócio não dissolverá a sociedade, que

poderá continuar com os herdeiros legais do “de cujus".

§ 1° - Até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo
“de cujus", incumbirá ao ihventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e

passiva dos interessados perante a sociedade.

§ 2° - Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão
retirar-se da sociedade.

Junta ComerGÍal do Estado de Santa Catarina

Certificõ 0 Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NIRE n°42203949972

7 6

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A morte do sócio nao exime os seus herdeiros, das
responsabilidades pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de averbada a
resolução da sociedade.

DO EXERCÍCIO SOCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O exercício social coincidirá como o ano civil.

§ 1° - Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o balanço geral da
sociedade, dos lucros líquidos ou prejuízos do ano calendário, feitas às necessárias
prescrições técnicas e legais pertinentes a matéria, e o saldo porventura existente, terá o
destino que os sócios houverem por bem determinar;

v

DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que
não está impedido de exercer a administrâção da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que Vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da

consumo, fé pública, ou a propriedade.
concorrência, contra as relações de

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os casos omissos serão tratados pelo que regula a Lei das
Sociedades Limitadas, n°, 10.406/2002 - Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As partes, de comurh acordo, elegem o Foro da Comarca de

São Bento do Sul, renunciândo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E, por estarem assim Justos e contratados, assinam este instrumento.

SÃO BENTO DO SUL, SC, 29 de janeiro de 2026.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 09/02/2026
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SANTA CATARINA 254067131

TERMO DE AUTENTICACAO

7?
NOME DA EMPRESA ACAO GOMUNICAÇAO VISUAL LTDA

PROTOCOLO 254067131 -29/01/2026

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRES/VRIAL)

MATRIZ

NIRE 42203949972

CNPJ 08.923.607/0001-55

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/02/2026

SOB N: 20254067131

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20254067131

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 00573688990 - ADRIANO KOLLROSS - Assinado em 29/01/2026 às 15:41:22

Cpf: 03743115956 - EDER NEUMANN - Assinado em 29/01/2026 às 15:41:52

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Este documento pode ser verificado eiri http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ n° 08.923.607/0001-55

NIRE n”42203949972
7 8

ADRIANO KOLLROSS

CPF: 005.736.889-90

EDER NEUMANN

CPF: 037.431.159-56

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 09/02/2026

Arquivamento 20254067131 Protocolo 254067131 de 29/01/2026 NIRE 42203949972

Nome da empresa AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.Sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
08.923.607/0001-55

IMATRIZ

DATA DE ABERTURA

09/07/2007
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ACAO COWIUNICACAO VISUAL LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (N0ME'DE FANTASIA) PORTE
********

ME

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos
25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal
47.55-5-01 - Comércio varejista de tecidos

7

CODlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R CASTELO BRANCO
COMPLEMENTONUMERO

20 ********

BAIRRO/DISTRITO

COLONIAL

CEP MUNICÍPIO

SAO BENTO DO SUL

UF

89.288-325 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADRIANO@ACAOVISUAL.COIVI
TELEFONE

(47) 3633-0028

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DASITUAÇAOCADASTRAL
09/07/2007

MOTIVODE SITUAÇAOCADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/07/2026 às 14:17:34 (data e hora de Brasília).

aboutiblank
1/1



I MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E Â DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA
CNPJ: 08.923.607/0001-55

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão -

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-sé à situação do
sujeito passivo ho âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'â' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão éstá condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.goV.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN h° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:18:02 do dia 15/07/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/01/2027.

Código de controle da certidão: D8B2.E4ED.2EE7.A874
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



I ESTADO DE SANTA CATARINA
I SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 82

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA

08.923.607/0001-55

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal;
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ps 3938/66, Art. 158);

Lei n2 3938/66, Art. 154
260140283486236

17/07/2026 09:34:40

13/01/2027

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:
http://vvvvw.sèf.sc.gov.br■n
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

Página: 1 / 1jíí,

■8 3
•» i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 26091/2026

Nome/Razão: ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:
Bairro:

Código: 319562
08.923.607/0001-55

RUA CASTELO BRANCO, N° 20

COLONIAL CEP: 89.288-325 Cidade: São Bento do Sul - SC

FINALIDADE ]

■ 1

r INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que 0 contribuinte ACAO COMUNICACAO VISUAL, LTDA,cadastrado no CPF/CNPJ sob o n°

08.923.607/0001-55, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da
Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as .penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

Validade até: 14/08/2026. São Bento do Sul (SC), 15 de julho de 2026.

Código de Controle: WGT211201-000-EQGQYIVIAKNQBY-0

A Validade do docjjmento, pode ser consultada no site da prefeitura pOr rneió do código de. controle
infõrmadoV : ■ :

. í : . http://saobentodosul.aténde.net

Emitida via Portal do Cidadão



15/07/2026, 14:22 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔPjIICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

08.923.607/0001-55

ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA

R CASTELO BRANCO 20 / COLONIAL / SAO BENTO DO SUL / SC / 89288-
325

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/07/2026 a 09/08/2026

Certificação Número: 2026071118541489564137

Informação obtida em 15/07/2026 14:22:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.aov.br

https.//consulta-crf.caixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
GNPJ: 08.923.607/0001-55

Certidão n°: 61953848/2026

Expedição: 15/07/2026, às 14:23:48

Validade: 11/01/2027 - 180 (centó e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.923.607/0001-55, NÃO CONSTA COmo

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT,

das Leis do Trabalho,
13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos.

No caso de pessoa jurídica. a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de

no portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

sua

Trabalho naautenticidade

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das
constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados
de execução de acordos firmados
Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

a honorários, a custas, a

em lei; ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

Dúvidas e sugestões : cndt®t.<3t. jus ,br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 08923607000155

Requerente: ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA

O Tribunal de Contas dq Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa n® 68/2012;

h) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

liais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n® 113/2005.

Certidão emitida em 17/07/2026 15:25:31, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.qov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 720753283

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, dè 15/12/2014.
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Certidão Negativa CorreGional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: ACAO COMUNICACAO VISUAL LTDA

CPF/CNPJ: 08.923.607/0001-55

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

_ mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susnen (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoás físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

sas

^ GaÃastro Nacional de Empresqs Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

í

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) anr.es.Pntn a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriufirmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 14:25:36 do dia 15/07/2026 , com validade até o dia 14/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgii.gov.hr/

Código de controle da certidão: ffvgYRt4pH2QXrQedoLM

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM OS LIMITES LEGAIS PARA
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Eu, Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso, Secretária Municipal de

Assistência Social e Defesa Civil, no uso das atribuições legais que mè são

conferidas, DECLARO, para os devidos fins, que a contratação constante no Processo

Administrativo n° 3334/2026, referente à Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de Plotagem de veículos, encontra-se em conformidade com os

limites legais para contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor,

nos termos do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, considerando os valores

atualizados pelo Decreto n° 12.807, de 29 de dezembro de 2025 e no art. 13, §§ 1°

e 2° do Decreto Municipal n° 313/2023 de Piên/PR, que regulamenta os

procedimentos administrativos para contratações diretas no âmbito da Administração

Pública Municipal.

Declaro, ainda, que após verificação no âmbito desta Administração Pública,

não foram identificadas outras contratações do mesmo objeto, no mesmo exercício,

realizadas por meio de dispensa de licitação, não havendo, portanto, caracterização

de fracionamento indevido de despesa.

Piên/PR, 20 de julho de 2026

Ã '

P
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

5 ©H goverriodepien
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PliEi Departamento de Licitações e Compras
PREFÇITURA

PROTOCOLO N° 3639/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)0BJET0: Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de Plotagem de veículos pertencentes à frota Municipal.
2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 3.990,02 (três mil e novecentos ç noventa reais e dois centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 20265

DOTAÇÃOSECRETARIA

Secretaria de Assistência 10.004.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00 - 842
10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00 - 0000

Social e Defesa Civil

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _

^) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

2.^/ ÚX / èy(o às jf : ^ hrs R$

Claudinei De Siqueira
Tesouraria

Matricula: 7441

P-José Luiz d

Contador CR^
Matnpdía35076-1
■2.^/ &A- /

arros

049922/0-8

/ /

8) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

6reto 143/2026

01



^ Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

SPIEN 9 0

DESPACHO PARA DISPENSA

PRpTpÇOLO 3639/2026

PBJETO: Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
Plotagem de veículos pertencentes à frota Municipal.

FUNDAMENTO LEGAL; Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação;
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Conforme justificativa anexo ao processo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

P preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DPCUMENTOS DO PROCESSO

[X] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n®
14.133/21.

[ ] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). i

[ X ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(^. ^

Piên, 29 de julho de 2026. / \

Thais Becker a|e Souza

Agente de contratação

Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
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PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

C41Í 3632-1136

Protocolo: 3639/2026

Assunto: "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Pibtagem de
veícuios pertencentes à frota Municipai",
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Plotagem de

veícuios pertencentes à frota Municipai".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência e demais documentos pertinentes ao caso.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações púbiicas seguem, em regra, o princípio do dever de iicitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucionai já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legisiação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a iicitação poderá ser dispensada (ou dispensávei)

nas hipóteses do art. 75, sendo que^ em todos os casoS/ mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento iicitatório estaria dispensado.

Iniciaimente, destaca-se que a natureza do processo iicitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, éiementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressaita-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo iicitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração púbiica.

Além disso, o objeto deste processo se amoida ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

Página 114
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PROCURADORIA
JURÍDICA

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em editai de iicitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naqueia iicitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e de
dispensa de iicitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preiiminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser caicuiada na forma estabeiecida no art. 23 desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

necessária;
contratado;

preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do púbiico em sítio eietrônico oficiai.

Lei;

dos requisitos

assumido;a ser

mínimaquaiifi cação
daVI escolha dorazao

justificativaVII de

autorização daVIII autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legisiação, em especiai, quanto ao requerimento, demonstração da compatibilidade de recursos

orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos foi publicado no site oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover

a publicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de

eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo agente de contratação que não foram

apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração da existência de recursos

orçamentá rios/f i na nceiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
63571

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigór e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

Página 2I4
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financeira com a ieí orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano piurianuai e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

.P
93.

PREFEITURA

PROCURADORIA

JURÍDICA
V

X.

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

início dos trabalhos licitatorios, atestando a existência de recursos orçamentários/financeiros.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade è a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

seryiços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não -vihculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

’ Agravante que, na qualidade de chèfe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vincuíante para o gestor público, o qual pòde, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8;666/93), porém não é vincuíante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

Página 3
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solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 30 de julho de 2026.

Procurador Jurídico"^^
ML

OAB/PR 132.993,

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em áSpecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-io, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

OS técriicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-sé, porém, sobre estes emitir opinião òu formuiar
recómendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 3639/2026

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 036/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto. Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de Plotagem de veículos pertencentes à frota Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA

CNPJ: 08.923.607/0001-55

VALOR. R$ 3.990,02 (Três mil e novecentos e noventa reais e dez centavos)

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil

10.004.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00 - 842
10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00 - 0000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F,

Piên/PR, 31 de julho de 2026

Maicon Gro^kopf
Prefeito Municipal
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PIÊN SECRÉTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 036/2026

PROTOCOLO: 3639/2026

Objeto; Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de Plotagém de veículos pertencentes à frota Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ: 08.923.607/0001-55

VALOR: R$ 3.990,02 (Três mil e novecentos e noventa reais e dez centavos)

AUTORIZAÇÃO: 31707/2026
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superior, de instituições públicas e privadas, oficiais ou reconhecidas

pelo Ministério da Educação - MEC, visando o preenchimento de

vagas de estágio curricular supervisionado, eujas áreas de

conhecimento estejam diretamente relacionadas às atividades

desenvolvidas pela Câmara Municipal de Piên/PR, conforme
exigências estabelecidas neste Aviso, no Termo de Referência e seus

anexos

CONCURSO PÚBLICO 01/2023 e?
EDITAL 037/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE;

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 03 de agosto de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Professor

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO

O presidente Sr. Almir Pedro Mielke, no uso de suas atribuições, na
forma do Art. 75°, II, da Lei Federal 14.133/2021. Resolve:

HOMOLOGAR a presente Dispensa de Licitação, a qual tem como

objeto: Contratação de Agente de Integração visando o

preenchimento de vagas de estágio curricular supervisionado, cujas
áreas de conhecimento estejam diretamente relacionadas às atividades

desenvolvidas pela Câmara Municipal de Piên/PR, conforme termo de

referência, condições, e exigências estabelecidas neste Aviso,

anexos, seus anexos e ADJUDICAR seu objeto às empresas:

RAZÃO SOCIAL. CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE
ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN.

Pessoa juridica de direito privado com Sede na Rua Azevedo Portugal,
1369, Centro, Guarapuava, PR.
CNPJ N°: 03.233.240/0001-24

Serviço Contratado: Contratação de Agente de Integração
Valor Un (por estagiário): R$ 25,00 (vinte e cinco) reais

Valor total mensal de R$ 50,00 (cinquenta reais)
Valor Total 12 meses: R$ 600,00 (seiscentos reais)
Dotação Orçamentaria:

01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ
3.3.90.39.58.00 - Serviços de Seleção e Treinamento

Piên/PR; 16 de julho de 2026

seus

Classificação Nome do Candidato

78“ FRANCIELE GUERREIRO DA COSTA

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 31 de julho de 2026,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:7DACCDFF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 122/2026

ALMIR PEDRO MIELKE

Presidente
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA N° 08/2026

CONTRATADO: TOTAL PAV CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO
LTDA

CNPJ: 15.019.222/0001-23

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para execução da

Pavimentação em CBUQ da Estrada Municipal Campo Novo - Tl,
Poço Frio, Piên/PR, com área de 10.037,26 m^ incluindo serviços

preliminares, terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação
asfáltica, sinalização viária, conforme eondições e especificações
contidas neste termo, em atendimento ao Instrumento de n°

4119103/2025, celebrado entre a Caixa Econômica Federal
qualidade de Representante ITAIPU e o Município de Piên para
implantação das atividades de Saneamento ambiental, manejo de água
e solo, energias renováveis e obras sociais, comunitárias e de

infiraestrutura do programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.
VALOR TOTAL: R$ 2.191.895,44 (dois milhões e cento e noventa e

um mil e oitocentos e noventa e cinco reais e quatorze centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Emerson Gonçalves
DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:07879E23

SECRETARIA DE ADMOTSTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 036/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 036/2026

PROTOCOLO: 3639/2026

Objeto: Dispensa de licitação para Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de Plotagem de veículos

pertencentes à fi-ota Municipal
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
CNPJ: 08.923.607/0001-55

VALOR: R$ 3.990,02 (Três mil e novecentos e noventa reais e dez
centavos)

AUTORIZAÇÃO: 31/07/2026

na

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identiflcador:EF3D63B9

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador;6B8959A8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 110/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 110/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 037/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 41?6321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

07/08/2026

Requisição Requisição Compra N°

89051
7911/2026 Ordinário 5553

Licitação

Tipo Número

36/2026 de 03/08/2026Dispensa

Contrato/Adítivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

AÇÃO COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME Matrícula

14558-1

CPF/CNPJ

08.923.607/0001-56
Endereço

RUA CASTELO BRANCO,531 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Bancot

104
Cidade/UF

São Bento do Sul/SC

CEP Bairro

Colonial

Fone
Agência Conta

519-2
89288-330 628

Classificação da despesa

.

-j

,'Sáldo'ÀnteriÕrSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA^SO.CIAL

BLOCO DE FINANCIAMENTO DA PRÒTEçÁo SOCÍAL^BÀsicÁ-ír; -.1'

OUTROS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ECONSERVAçAO DE VEÍCULOS

Recursos Ordinários (Livres) ' . . • * '

10
i

10.003

08.245.0012.2044

3390391999

R$ 2.000,00

vãlÕnErnpenhadq

R$ 1.709,33

"'Sardô^atuil

R$ 290,67

1 . 7' ■,

I

3720 0

Outras Informações
Histórico " ' • • ^ ^

SvòivfmrnTo Münioípiõ pór mêfo de doação do então Ministério da Cidadania, atualmente Ministério do

°:uai:':;^“^a ° <^nus estabe!eoe.oomo:6briga^pdo muniolpio beneficiário ■

Fiscal: Larissa do Carmo Honerio. ■ '

conservar e manter a identificação

. \

Itens

Código:

26768

Nomo

Serviços de plotagem para veículos

Quantidade

SERV' T;0000:

Valor total

1.709,33

■Marca. Valor

1.709,33

■

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃOFGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

• 61953846/2026

2026071118541489564137

D8B2.E4ED.2EE7.A874

11/01/2027

14/08/2026

11/01/2027

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
07/08/2026 10:18:12



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número

7910/2026

Tipo Emitido em

07/08/2026

Requisição N° Requisição Compra N“

89048Ordinário 5551

Licitação

Tipo

Dispensa

Número

36/2026 de 03/08/2026

Çontráto/Aditivo

Código Contrato Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

AÇAÓ COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME
Matrícula

14558-1

_ CPF/CNPJ

08.923.607/0001-55Endereço

RUA CASTELO BRANÇQ,531 -

Cidade/UF

Sâo Bento do Sul/SC

Tipo de conta bancária

Conta corrente

Banco

104
CEP Bairro

Coloriíal

Fone
Agência Conta

519-2
89288-330

628

Classificação da despesa ’

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL ' f r

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE '

08.243.0013.6032 MANUTENÇÃO.DO FUNDO DA CRIANÇA'E ADOLESCENTE -

3390391999 OUTROS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VElCULO'S * '

842 Transferências de Outros Programas FIA - Garantia dos Direitos da Criança é Adolèscèntê'-

Saldo Antenor

R$ 4.468.39

Valor Empenhado

RS 2.280,69

Saldo atual

R$ 2.187,70

3871

Outras informações
Histórico

Itens

Código

26768

Nomo

Serviços de plotagem para veículos

r^.arca Quantidade

-SERVl. .10000 '

Valor Valor total

2.280,692.280,69

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

s ,61953848/2026

■T 2Ò26071118641489564137

*D8B2:E4ED.2EE7.A874

11/01/2027

14/08/2026

11/01/2027
■V

C'

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão:'l Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
07/08/2026 Í0:18:56


